
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.870 - SC (2016/0035552-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED 

NO EST SC 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO,  SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VPI INSTITUÍDA  PELA  LEI  10.698/2003.  CONTROVÉRSIA  
COM  BASE  EM LEI FEDERAL.  COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE REAJUSTE 
GERAL ANUAL (ART. 37, INCISO X, PARTE FINAL, DA CF). 
DISTORÇÕES   EQUIVOCADAS  DA LEI. PRECEDENTES JUDICIAIS E 
ADMINISTRATIVOS.
1. Na hipótese dos autos, são descabidas as alegações da parte agravante de que 
houve fundamentação genérica em Recurso Especial e ausência de 
prequestionamento, porquanto a vexata quaestio impugnada pela parte recorrida, 
relativa à natureza da VPI (vantagem pecuniária individual), foi delimitada no 
Recurso Nobre, bem como analisada e decidida à sobeja pelo Sodalício a quo, 
embora a decisão de origem esteja em desacordo com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. A Corte a quo estabeleceu que a instituição da VPI não possui a natureza 
jurídica de revisão remuneratória geral instituída no texto constitucional,    sendo   
indevida   a   correção   de   distorções remuneratórias  pela  via  judiciária, ante 
o óbice da Súmula 339 do STF.
3. O Supremo Tribunal Federal entende que a controvérsia do reajuste de  
remuneração  com  base  nas  Leis 10.697/2003 e 10.698/2003 é de cunho 
infraconstitucional. Compreensão do STF nos AREs 650.566/PB e 659.000/PB 
(AgRg no AREsp 136.651/DF, Rel. Ministro Olindo Menezes, Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região, Primeira Turma, julgado em 5/11/2015, DJe 
18/11/2015.).
4.   A  Primeira  Turma  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  no julgamento  do  
REsp  1.536.597/DF,  julgado  em  23/6/2015,  firmou entendimento  de  que  a 
Vantagem Pecuniária Individual (VPI) possui natureza  jurídica de Revisão Geral 
Anual, devendo ser estendido aos Servidores  Públicos  Federais  o  índice de 
aproximadamente 13,23%, decorrente  do  percentual  mais  benéfico  
proveniente do aumento impróprio instituído pelas Leis 10.697/2003 e 
10.698/2003.
5. Outrossim, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em recente 
julgado, adotou a tese da Primeira Turma, pacificando o tema (AgInt no AgRg no 
REsp 1.571.827/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 2/6/2016, DJe 8/6/2016).
6. O Plenário do Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, em sessão realizada 
em 2.3.2016, ao analisar o Processo Administrativo STJ004283/2016, corroborou 
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as teses firmadas pelas Primeira e Segunda Turmas, ficando consignado no voto 
da Ministra Relatora Laurita Vaz: "Nesse cenário, a melhor saída para corrigir a 
manifesta inobservância da norma constitucional de regência é a utilização da 
técnica de interpretação conforme a constituição, principio interpretativo de 
natureza subsidiária, com vistas a evitar antinomias e conservar a validade da 
disposição normativa legal interpretada e, assim, estender a todos os servidores o 
valor percentual de aumento incidente sobre a menor remuneração (que obteve 
maior correção, próxima à inflação do ano de 2002, que foi de 14,74%), apurado 
em 13,23%, considerando sua natureza jurídica de revisão geral. Essa 
controvérsia e solução sugeridas neste voto em muito se assemelham à questão 
do reajuste a maior e escalonado, concedido aos servidores militares por ocasião 
das Leis nº 8.622 e nº 8.627/93 (28,86%).”
7. No mesmo sentido é a posição do Conselho Nacional do Ministério Público, ao 
julgar processo administrativo: Pedido de providências 0.00.000.000419/2015-56 
(DOU 12.6.2015).
8. Agravo Interno não provido.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.870 - SC (2016/0035552-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED 

NO EST SC 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante aduz que o Recurso Especial não merecia conhecimento por 

não ter havido prequestionamento da matéria e em razão de o recurso não cumprir o princípio 

da dialeticidade, o que atrairia a Súmula 284/STF.

No mérito sustenta que a VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza 

de reajuste geral e a matéria não está pacificada no Superior Tribunal de Justiça.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.870 - SC (2016/0035552-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2016.  

O Agravo Interno não merece prosperar.

Registre-se que, prima facie, é descabida a alegação de fundamentação 

genérica em Recurso Especial ou ausência de prequestionamento da matéria, porquanto a 

vexata quaestio impugnada pela parte recorrida, relativa à natureza da VPI (vantagem 

pecuniária individual), foi delimitada no Recurso Nobre, bem como analisada e decidida pelo 

Sodalício a quo, embora em desacordo com o entendimento desta Corte Superior. 

A propósito, como evidência do prequestionamento, vale transcrever parte do 

entendimento do Tribunal de origem (fl. 236/e-STJ):

VOTO 
Sem desconhecer recente julgado da 1ª Turma do STJ que 

conforta a tese exposta pelo Sindicato, mantenho o entendimento que vem sendo 
manifestado há bom tempo por ambas turmas de direito público daquela egrégia 
Corte, no sentido da improcedência de pedido ora trazido pelo Sindicato.

Explico.
A Lei 10.697 de 02/07/03, de iniciativa do Presidente da 

República, dispôs sobre a revisão geral e anual das remunerações e subsídios dos 
servidores públicos federais, implementando reajuste de 1% retroativo a 01/01/03.

'Art. 1º. Ficam reajustadas em um por cento, a 
partir de 1º de janeiro de 2003, as remunerações e os subsídios dos 
servidores públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.' 

A Lei 10.698, publicada na mesma data, e também de iniciativa do 
Chefe do Executivo, instituiu vantagem pecuniária individual, em parcela fixa de 
R$ 59,87, aos servidores públicos federais.

'Art. 1º. Fica instituída, a partir de 1º de maio de 
2003, vantagem pecuniária individual devida aos servidores 
públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
da União, das autarquias e fundações públicas federais, ocupantes 
de cargos efetivos ou empregos públicos, no valor de R$ 59,87 
(cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos).' 

A tese do Sindicato autor é a de que esta última 
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norma também tratou de efetiva revisão geral, sendo devido aos 
servidores, por consequência, o percentual representativo da 
importância de R$ 59,87, sob pena de violação ao princípio da 
isonomia.

Os Embargos de Declaração, por sua vez, também supedanearam o 

prequestionamento (fl. 261/e-STJ):

Requer, ainda, o prequestionamento integral da matéria posta ao 
debate em especial aos artigos 1º e 2º da Lei 10.698/03, artigo 1º da Lei 7.706/88 
e artigo 1º da lei 7.974/89, artigo 2º II da Lei 10.331 bem como ao artigo 37 X da 
CF e artigo 39 parágrafo 1º, I, II, III da CF, bem como aos princípios da isonomia 
e impessoalidade.

No que diz respeito ao mérito, conforme estabelecido no decisum objurgado, 

in casu, o acórdão regional enfrentou a questão aduzida no recurso de Apelação relativa ao 

acréscimo pecuniário previsto na Lei 10.698/2003, supostamente instituído com o nítido intuito 

de ludibriar a revisão geral de remuneração sem distinção entre servidores.

Entendeu a Corte de origem que a instituição da VPI não possui a natureza 

jurídica de revisão remuneratória geral instituída no texto constitucional, sendo indevida a 

correção de distorções remuneratórias pela via judiciária, ante o óbice da Súmula 339 do STF.

Cumpre registrar que, embora o acórdão recorrido cite dispositivos das Leis 

10.698/2003 e 10.697/03 para fins de enquadramento ao comando insculpido no art. 37, 

inciso X, da Constituição Federal e reconheça a impossibilidade de o Judiciário intervir na 

atuação dos demais Poderes para a instituição de remuneração a servidores públicos, a 

questão federal posta no Recurso Especial merece ser apreciada. 

Isso porque o Supremo Tribunal Federal entende que a controvérsia do 

reajuste de remuneração com base nas Leis 10.697/2003 e 10.698/2003 é de cunho 

infraconstitucional.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LEIS 10.698/03 e 10.697/2003. VPI. NATUREZA 
JURÍDICA DE REAJUSTE GERAL ANUAL. RECURSO ESPECIAL 
1.536.597/DF. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
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1. A controvérsia alusiva ao reajuste de remuneração com base nas leis 
10.697/2003 e 10.698/2003 é de cunho infraconstitucional. Compreensão 
do Supremo Tribunal Federal nos ARE's nº 650.566/PB e 659.000/PB.
2. "A Vantagem Pecuniária Individual (VPI) instituída pela Lei 10.689/2003, e o 
reajustamento linear de 1%, prevista na Lei 10.697/2003 decorreu da aplicação 
de Revisão Geral Anual, cindida em duas normas. O Poder Executivo, ao assumir 
a iniciativa de ambos os projetos de lei que deram origem às Leis 10.697/2003 e 
10.698/2003, teve a pretensão de recompor integralmente a remuneração dos 
servidores que percebiam menor remuneração, em face da inflação verificada no 
ano anterior às edições das normas, como verificado na Exposição de Motivos 
Interministerial 145/2003 (Mensagem 207/2003)." (REsp 1.536.597/DF, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 14/08/2015).
3. Agravo regimental provido para, reconsiderando a decisão agravada, 
conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial" (AgRg no 
AREsp 136.651/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES, DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
5/11/2015, DJe 18/11/2015.).

Ademais, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.536.597/DF, julgado em 23/6/2015, firmou que a Vantagem Pecuniária Individual 

(VPI) possui natureza jurídica de Revisão Geral Anual, devendo ser estendido aos Servidores 

Públicos Federais o índice de aproximadamente 13,23%, decorrente do percentual mais 

benéfico proveniente do aumento impróprio instituído pelas Leis 10.697/2003 e 10.698/2003.

Confira-se a ementa do julgado:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO E SUBSÍDIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS (ART. 37, PARTE FINAL DO 
INCISO X, DA CF). A VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL (VPI) E 
O REAJUSTE LINEAR DE 1% DECORRERAM DA REVISÃO GERAL 
ANUAL, CINDIDA EM DUAS NORMAS (LEI 10.698/2003 E 10.697/2003). 
RECOMPOSIÇÃO CONCEDIDA INTEGRALMENTE APENAS PARA 
SERVIDORES COM MENOR REMUNERAÇÃO. DESVIRTUAMENTO DO 
INSTITUTO DA VANTAGEM PECUNIÁRIA DA LEI 10.698/2003 PARA 
DISFARÇAR A NATUREZA JURÍDICA DE REAJUSTE GERAL ANUAL, 
DIANTE DO ORÇAMENTO PÚBLICO REDUZIDO. CORREÇÕES DAS 
DISTORÇÕES EQUIVOCADAS DA LEI, APRIMORANDO O ALCANCE 
DA NORMA JURÍDICA, UTILIZANDO-SE DA EQUIDADE JUDICIAL, 
PARA SUA REAL FINALIDADE, A FIM DE ESTENDER A REVISÃO 
GERAL ANUAL COM ÍNDICE PROPORCIONAL E ISONÔMICO AOS 
DEMAIS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA VINCULANTE 37 DO STF. RECURSO ESPECIAL DO 
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS NO DISTRITO 
FEDERAL AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.
1.   O Supremo Tribunal Federal entende que a controvérsia do reajuste de 
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remuneração com base nas Leis 10.697/2003 e 10.698/2003 é de cunho 
subconstitucional.
2.   A previsão constitucional no art. 37, parte final do inciso X, da CF, redação 
dada pela EC 19/98, de iniciativa do Presidente da República, assegura o direito 
subjetivo ao Servidor Público Federal à Revisão Anual Geral da remuneração ou 
subsídio, sempre na mesma data e sem distinção de índices.
3.   A Vantagem Pecuniária Individual (VPI) instituída pela Lei 10.689/2003, e o 
reajustamento linear de 1%, prevista na Lei 10.697/2003 decorreu da aplicação 
de Revisão Geral Anual, cindida em duas normas. O Poder Executivo, ao assumir 
a iniciativa de ambos os projetos de lei que deram origem as Leis 10.697/2003 e 
10.698/2003, teve a pretensão de recompor integralmente a remuneração dos 
servidores que percebiam menor remuneração, em face da inflação verificada no 
ano anterior às edições das normas, como verificado na Exposição de Motivos 
Interministerial 145/2003 (Mensagem 207/2003).
4.   Com o acréscimo linear de 1%, previsto na Lei 10.697/2003, e a VPI de R$ 
59,87, instituída pela Lei 10.698/2003, o aumento para categoria com menor 
remuneração foi de aproximadamente 15,3% (R$ 416,50 para R$ 480,53), 
percentual próximo ao da inflação no ano de 2002 de 14,74% com base no INPC 
aferida pelo IBGE. Assim, a recomposição concedida atingiu apenas aqueles 
Servidores Públicos que recebiam menor remuneração, porém para aqueles de 
maior remuneração não foram abrangidos pela real finalidade das normas 
editadas, qual seja, a Revisão Geral Anual.
5.   Tal desvirtuamento se deu em razão da Lei 10.698/2003, que fixou a 
denominada Vantagem Pecuniária Individual como estratégia de Revisão Anual 
Geral pelo governo. Alterou-se um instituto jurídico que não é próprio da Revisão 
Geral Anual para alcançar o seu objetivo de recomposição salarial, porém o fez 
de forma desproporcional e não isonômica à grande maioria dos Servidores 
Públicos. Devido à falta do orçamento para conceder o reajustamento geral a 
todos os Servidores, realizou-se uma engenharia orçamentária com a 
dicotomização das duas normas, a fim de disfarçar a natureza jurídica de Revisão 
Geral Anual da Lei 10.698/2003.
6.   Por certo que a opção de estratégia da concessão da Revisão Geral Anual se 
deu da seguinte forma: em primeiro plano foi concedido percentual idêntico (1%) 
para todos os Servidores Públicos Federais, com a utilização de uma parte do 
numerário incluído no orçamento para essa finalidade e, depois, com o restante da 
dotação orçamentária para esse mesmo fim, contemplou-os, todavia, não mais 
com percentual idênticos, e sim com deferimento em valores absolutos idênticos 
decorrentes da VPI.
7.   Dado essencial foi que o governo à época solicitou a alteração da LOA, por 
meio da Mensagem da Presidência da República 205/2003, a fim de retirar do 
orçamento parte do numerário destinado à Revisão Geral Anual, e concomitante 
abriu Crédito Especial para custear a VPI, com o numerário retirado da rubrica 
do aumento impróprio.
8.   Embora o texto da Lei 10.698/2003 identifique a concessão de vantagem, em 
valor fixo (R$ 59,87), a todos os Servidores Públicos Federais, não há dúvida de 
que, se considerado o sentido técnico da expressão vantagem pecuniária e os 
patamares diferenciados das remunerações de todas as classes de Servidores 
beneficiados, a norma jurídica aqui tratada é a instituição de verdadeira Revisão 
Geral Anual, porém em percentuais/índices diversos em relação a cada um que 
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percebe remuneração distinta, devendo ser corrigida para o percentual adequado, 
qual seja, aproximadamente 13,23% para as demais categorias de servidores, em 
respeito ao princípio da isonomia e proporcionalidade.
9.   Convém lembrar que não é o caso da incidência do enunciado da SV 37 do 
STF (antiga Súmula 339), segundo a qual não cabe ao poder judiciário, que não 
tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 
fundamento de isonomia.
10.  Vê-se, pois, que a Revisão Geral Anual concedida pela Lei 10.698/2003 se 
deu de forma dissimulada, com percentuais distintos para os Servidores Públicos 
Federais com desvirtuamento do instituto da Vantagem Pecuniária, logo inexiste a 
intenção de se conceder reajuste, por via transversa, a igualar a diversas 
categorias da Administração Pública Federal.
11.  O que se está fazendo é corrigindo as distorções equivocadas da lei, 
apontada como violada, ampliando o alcance da norma jurídica, utilizando-se da 
equidade judicial, com o intuito de preservar a isonomia veiculada na Lei Maior, 
consubstanciada indiretamente na própria norma prescrita no art. 37, inciso X, da 
CF, pois a Revisão Anual Geral é direito subjetivo de todos os Servidores 
Públicos Federais dos Três Poderes sem distinção de índice e na mesma data.
12.  Recurso Especial do SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS NO DISTRITO FEDERAL ao qual se dá provimento, para julgar 
procedente o pedido de incidência do reajuste de 13,23% incidente sobre a 
remuneração, determinado a revisão nos vencimentos dos Servidores substituídos, 
respeitado o prazo prescricional quinquenal, compensando-se o percentual já 
concedido pelas referidas normas, acrescido de juros e correção monetária" 
(REsp 1.536.597/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015.).

Outrossim, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em recente 

julgado, corroborou a tese da Primeira Turma, pacificando o tema.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO,  SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VPI INSTITUÍDA  PELA  LEI  10.698/2003.  CONTROVÉRSIA  
COM  BASE  EM LEI FEDERAL.  COMPETÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. RECONSIDERAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DE 
REAJUSTE GERAL ANUAL (ART. 37, INCISO X, PARTE FINAL, DA CF).  
 DISTORÇÕES   EQUIVOCADAS  DA  LEI.  NECESSIDADE  DA  
EQUIDADE JUDICIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA: RESP 1.536.597/DF.
1.  Entendeu a Corte de origem que a instituição da VPI não possui a natureza 
jurídica de revisão remuneratória geral instituída no texto constitucional,    sendo   
indevida   a   correção   de   distorções remuneratórias  pela  via  judiciária, ante 
o óbice da Súmula 339 do STF.
2. O Supremo Tribunal Federal entende que a controvérsia do reajuste de  
remuneração  com  base  nas  Leis 10.697/2003 e 10.698/2003 é de cunho 
infraconstitucional. Entendimento firmado nos ARE's 650.566/PB e 659.000/PB.
3.   A  Primeira  Turma  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no julgamento  do  
REsp  1.536.597/DF,  julgado  em  23/6/2015,  firmou entendimento  de  que  a 

Documento: 1541035 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2016 Página  8 de 4



 
 

 

Vantagem Pecuniária Individual (VPI) possui natureza  jurídica de Revisão Geral 
Anual, devendo ser estendido aos Servidores  Públicos  Federais  o  índice de 
aproximadamente 13,23%, decorrente  do  percentual  mais  benéfico  
provenientes  do aumento impróprio instituído pelas Leis 10.697/2003 e 
10.698/2003.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AgRg no REsp 1571827/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)

Oportunamente, insta salientar a orientação adotada pelo Plenário do Superior 

Tribunal de Justiça, em sessão realizada em 02.03.2016, na qual esta Corte Superior, ao 

analisar o Processo Administrativo STJ004283/2016, deferiu o pleito referente à extensão do 

multicitado índice de 13,23%, corroborando o voto da Ministra Relatora Laurita Vaz, que 

consignou:

“A despeito da notória defasagem da remuneração dos servidores 
do Poder Judiciário, cumpre anotar que a questão trazida à Administração desta 
Corte não se confunde com mero pedido de aumento salarial, mas, sim, de 
adequação de índice de reajuste concedido por lei que, no entanto, não teria 
observado norma constitucional que assegura a revisão geral anual, sem distinção 
de índices. Deve ser afastado, portanto, o óbice insculpido na Súmula Vinculante 
n.° 37. no sentido de que "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa. aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de 
isonomia.

(...)

“Note-se que, para implementar os aumentos inversamente 
proporcionais às remunerações, o Poder Executivo se valeu de rubrica 
impropriamente nominada"vantagem pecuniária individual VPI", que de pessoal 
nada tinha, porque se referia a todos servidores ativos, inativos e pensionistas, e 
ainda de forma diferenciada em decorrência das remunerações, com clara e 
declarada finalidade de "reduzir a distância entre os valores da menor e da maior 
remuneração".

Nesse cenário, a melhor saída para corrigir a manifesta 
inobservância da norma constitucional de regência é a utilização da técnica de 
interpretação conforme a constituição, principio interpretativo de natureza 
subsidiária, com vistas a evitar antinomias e conservar a validade da disposição 
normativa legal interpretada e, assim, estender a todos os servidores o valor 
percentual de aumento incidente sobre a menor remuneração (que obteve maior 
correção, próxima à inflação do ano de 2002, que foi de 14,74%), apurado em 
13,23%, considerando sua natureza jurídica de revisão geral. Essa controvérsia e 
solução sugeridas neste voto em muito se assemelham à questão do reajuste a 
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maior e escalonado, concedido aos servidores militares por ocasião das Leis nº 
8.622 e nº 8.627/93 (28,86%).” (os destaques são nossos) Já em sua parte 
dispositiva, o Voto em questão estabelece:

“Ante o exposto, DEFIRO o requerimento administrativo da 
ASSTJ, extensível a todos os servidores desta Corte, por se encontrarem em 
situação jurídica absolutamente idêntica, a fim de, reconhecendo a natureza de 
revisão geral anual da "VPI", implementar o percentual de reajuste de 13,23% 
(treze virgula vinte e três por cento) a partir de 1º de maio de 2003, conforme 
termo inicial da Lei nº 0.698/2003, incidente sobre o vencimento básico, 
vantagens, gratificações e adicionais, cargo em comissão e função comissionada. 
e demais verbas que estejam atreladas em seu cálculo ao valor da remuneração 
do servidor, entre elas, 13º salário. 1/3 constitucional de férias, hora extra, entre 
outras: fazendo ainda incidir sobre o montante apurado os aumentos e reajustes 
concedidos pelas legislações subsequentes, quais sejam, as Leis nº 10.944/2004, 
11.416/2006 e n° 12.774/2012. para que seja preservada sua natureza jurídica, 
com o abatimento, mês a mês, dos R$ 59.87 (cinquenta e nove reais e oitenta e 
sete centavos ) e demais valores já pagos: observada a prescrição quinquenal 
restrita às prestações vencidas, tendo como marco de interrupção a data de 
ingresso nesta Corte do primeiro requerimento administrativo pleiteando o 
reconhecimento do direito.”

No mesmo sentido é a posição de outros órgãos administrativos, como o do 

Conselho Nacional do Ministério Público e do Superior Tribunal Militar, respectivamente: 

“19) PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS N.º 
0.00.000.000419/2015-56 (Apensos: Processos n.ºs 0.00.000.000467/2015-44 e 
0.00.000.000471/2015-11) (…) Decisão: O Conselho, por maioria, julgou 
procedentes os pedidos, única e exclusivamente para reconhecer o direito ao 
pagamento doravante do reajuste de 13,23% ao vencimento básico dos servidores 
do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério Público, 
instituído pela Lei n.º 10.698/2003, considerando a situação funcional atual do 
servidor, aplicada sobre as tabelas remuneratórias de dezembro de 2002, 
observada, em qualquer caso, a disponibilidade financeira e orçamentária para o 
pagamento aqui reconhecido, nos termos do voto do Relator.” (no original não há 
grifo) (DOU de 25.8.2015 -Seção 1 - págs. 79-83) 

“QUESTÃO ADMINISTRATIVA. SERVIDORES DA 
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO. RECONHECIMENTO DO PERCENTUAL 
DE 13.23% TREZE VIRGULA VINTE E TRÊS POR CENTO 
PROVENIENTE DA CONCESSÃO DA VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. NO VALOR DE R$ 59.87 NO ANO DE 2003. INSTITUÍDA 
PELA LEI Nº 10.698/2003 REVISAO GERAL ANUAL DA 
REMUNERAÇÃO DO FUNCIONALISMO PÚBLICO(ART 1° DA LEI No 
10.331/2001). PRINCÍPIO DA ISONOMIA INCIDENCLA DO 
PERCENTUAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.” (a Questão 
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Administrativa153-21/2015.7.00.0000/DF). 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0035552-1 REsp 1.583.870 / SC

Números Origem:  50233866520144047200  SC-50233866520144047200

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST SC 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 

 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST SC 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 

 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1541035 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2016 Página  12 de 4


